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STF susta acao contra pivo do escandalos dos precatorios

O STF suspendeu a agéo pena contra um empresario apontado como pivé do escandal o dos precatorios
na Prefeitura de S&o Paulo. O ministro Cezar Peluso deferiu liminar em Habeas Corpus, na agdo penal
em gue o réu foi condenado a quatro anos e 288 dias de reclusdo por crime contra a ordem tributéria.

O réu teria sonegado algo em torno de R$ 200 milhdes. Segundo a dentincia, em um unico dia, o
empresério ganhou R$ 25 milhdes comprando e revendendo titulos da divida publica. O escandalo dos
precatorios foi descoberto durante a gestdo do ex-prefeito Paulo Maluf (PP). Outros estados e municipios
tiveram esquemas copiados do que erafeito na capital paulista.

A empresa do réu adquiriatitulos da divida publica de maneiraficticia. Depois, esses titulos eram
vendidos a outra empresa, reduzindo o pagamento de imposto de renda e contribui¢éo social.

O advogado da defesa, Omar Tahan, afirmou no Habeas Corpus que o empresario ndo poderiater sido
condenado por crime de sonegacdo fiscal. Argumentou, também, que ndo houve débitos tributérios em
nome da | BF e que os débitos da empresa foram desconstituidos. Nesta mesma acéo, os dirigentes da
empresa, envolvida também em outros escandal os, foram condenados a 15 anos de reclusdo em regime
fechado.

O juiz Alexandre Cassetari determinou cumprimento da pena como a expedi¢cdo do mandato de priséo
contra os réus, entretanto so dois deles foram presos pela Policia Federal. Um deles foi condenado
também pela Operacdo Anaconda, investigacdo contra uma suposta quadrilha que negociava sentencas.

A decisdo do Tribuna Regional Federal que foi agora contestada no Supremo € a mesma que reformou a
sentenca do ex-juiz Jodo Carlos da Rocha Matos, apontado como lider da quadrilha condenada. O réu foi
absolvido, em primeirainstancia, pelo entéo juiz. A decisdo foi apontada no relatério da Operacéo
Anaconda como indicio da venda de sentenca.

O advogado afirmou, no processo, que ndo havia decisdo administrativa da Receita Federal contraa
empresa deseu cliente. O STF jatomou diversas decisdes que suspenderam acdes por crimes contraa
ordem tributéria até a conclusdo do processo administrativo.

Peluso destaca, porém, que a contagem do periodo de célculo para a prescri¢éo do crime fica suspenso
enquanto .0 processo administrativo estiver em andamento por recursos do contribuinte.

O ministro determinou o recolhimento do mandado de prisdo contra o empresario expedido pelo
Tribunal Regional Federal da 32 Regido impedindo que o réu sgja preso até o julgamento do mérito do
Habeas Corpus.
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